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EXTRATO DO TERMO DE AJUSTE E COMPROMISSO
PROCESSO ADMINISTRATIVO  N.º 2-9281/2024

INTERVENIENTES:SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO  SEGAP
1.1.MUNICÍPIO DE JARU
1.2.RESIDENCIAL JARU EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA

OBJETO:O objeto deste é o ajuste para se considerar adimplida as obrigações relativa à infraestrutura do empreendimento Residencial Savana Park 
no Município de Jaru/RO, conforme pactuado em reunião realizada entre as partes e terceiros interessados(ID 2555317).

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: O RESIDENCIAL se obriga a executar as obrigações ora pactuadas nos prazo contados a partir da assinatura deste 
termo, a saber:a) O prazo para a construção da igreja será de 10 (dez) meses.b) O prazo para a construção da casa do Sr. Valdemiro Contieri, vulgo 
Miro será de 10 (dez) meses.c) O prazo para a construção da travessia será de acordo com o prazo para construção da Linha 625 a ser executada 
pelo município;.

DATA DA ASSINATURA:16/12/2024.

MUNICÍPIO DE JARU
JOÃO GONÇALVES SILVA JÚNIOR

SECRETARIA DE GABINETE DO PREFEITO  SEGAP
JOÃO PAULO MONTENEGRO DE SOUZA

RESIDENCIAL JARU EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA
CNPJ nº 13.292.956/0001-56

Representante Sr. ANTONIO RONDINELLY  PAIVA DE LIMA

PARÓQUIA SÃO JOAO BATISTA
Representantes:

REINALDO PEREIRA DOS SANTOS
***.942.652-**

Pe. PEDRO PAULO COSTA
***.385.452-**

LUIZ ALBERTO SOARES DOS SANTOS
***.785.882-**

ANTONIO PINHEIRO DA SILVA
***.297.782.**

ARISTIDES LOURENÇO CORDUVA
***.588.959-**

VALDEMIRO CONTIERI
***.862.608-**

Revisado por :

Wisley Machado Santos De Almada
Procurador-Geral do Município

Robislete  de Jesus Barros
Assessora Jurídica do Residencial Jaru Empreendimentos Imobiliários LTDA

<#E.G.B#20325#1#22797/>

Protocolo 22797
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 141/PMJ/2024

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO

Órgãos Requisitantes:  Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA.

Processo nº 11600/PMJ/2024.

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TRANSPORTE.

Valor estimado de: R$ 10.683.454,20 (Dez Milhões, Seiscentos e Oitenta e Três Mil, Quatrocentos e Cinquenta e Quatro Reais e Vinte Centavos).

Data para cadastro de propostas: 20/12/2024, a partir das 09h00min, finalizando às 08h59min do dia 08/01/2025. Início da Sessão Pública: 08 de 

janeiro de 2025, às 09h10min (Horário de Brasília).

Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licitanet).

A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gratuitamente no referido site ou no site institucional do órgão: “www.jaru.ro.gov.br”.

Informações Complementares na Comissão Permanente de Licitações, sito a Rua Raimundo Cantanhede, nº. 1080, Setor 02, de segunda a sexta-feira, 

das 07h30min, às 11h30min, retornando das 13h30min, às 17h30m, exceto feriado. CONTATO: (69) 3521-6993, e-mail “cpl@jaru.ro.gov.br”.

Jaru, 17 de dezembro de 2024.

Johnny Henrique Pereira

Pregoeiro (a)
<#E.G.B#20327#2#22799/>

Protocolo 22799
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<#E.G.B#20324#3#22796>

2° PUBLICAÇÃO TRIMESTRAL
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078 /PMJ/2024

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 102/PMJ/2024 
PROCESSO Nº 5304/PMJ/2024 

VIGÊNCIA 12 MESES

 Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)   Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata,  resolvem Registrar  Preços para 
AQUISIÇÃO DE EXTINTOR, através da Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru-RO,  por  um  período  de  12  (doze)  meses,  nas 
quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas 
no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o 
Decreto  Municipal  nº  14.926/2023  e  suas  alterações  e  em  conformidade  com  as 
disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE EXTINTOR, através da 
Secretaria Municipal de Saúde - SEMUSA, da Prefeitura Municipal de Jaru-RO, por um 
período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do 
edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO)  deste instrumento.

 3. ÓRGÃO (S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas Secretarias solicitantes, parte integrante do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
102/PMJ/2024.

4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:
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4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.
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5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

 6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.

6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
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pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;

 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento sobre os preços registrados, nos termos da Lei n 14.133, de 2021.

6.3. DO CANCELAMENTO DS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

 I - por razão de interesse público;

II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou III - se não 
houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e no § 4º do 
art. 27. 

6.4. DO CANCELAMENTO DE REGISTRO DO FORNECEDOR 
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6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II  -  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

 III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 
ou IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

6.4.3. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar  os  licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.

7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO

7.1.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 
(dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias 
corridos para empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a 
partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o 
caso.

7.1.2. O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o 
carregamento do material/produto até a efetiva descarga dos mesmos no endereço 
constante no Termo de Referência, sem qualquer tipo de ônus para o município.

7.1.3.  Os  materiais  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em 
desacordo  com  as  especificações  constantes  neste  Termo  de  Referência  e  na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades ISENTANDO 
A ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTAS ADICIONAIS.
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7.2. LOCAL DE ENTREGA

7.2.1  Os  materiais  deverão  ser  entregues  no  Almoxarifado  Central  da  Prefeitura 
Municipal de Jaru, sendo no Centro de Convenções, situado na linha 605, próximo a 
BR-364.  Sendo em horário  comercial  de segunda a  sexta-feira,  das  07h30min,  às 
11h30min e das 13h30min às 17h30min, respeitando sempre o horário de almoço, 
que  é  das  11h30min  à  13h30min,  sob  responsabilidade  e  controle  do  órgão 
competente.

7.3. DO RECEBIMENTO

7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a) responsável pelo Almoxarifado, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.

7.3.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.

7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 
provisório.

7.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais, que deverá ser de até 07 
(sete) dias.

7.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.
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7.3.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.4. DA FISCALIZAÇÃO

7.4.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 
especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 
definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe ainda dirimir 
as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência 
à Administração.

7.4.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 
Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 
itens que não estejam de acordo com as especificações deste Termo de Referência.

7.4.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 
responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.

7.5. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

7.5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.6.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  esta  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.

7.6.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.
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7.6.3.  Os  materiais  devem atender  as  normas  da  ABNT NBR 1508,  as  instruções 
técnicas do Corpo de Bombeiros do Estado de Rondônia.

7.6.4.  As recargas deverão ser  realizadas em conformidade com a NBR 12962 da 
ABNT,  incluindo  substituição  do  agente  extintor,  manutenção  dos  componentes 
como selo, anel de identificação, lacre, quadro de instrução e termo de garantia; os 
testes hidrostáticos deverão ser realizados conforme NBR 13485 da ABNT.

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.
8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;

 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações.

 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata.

 § 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva.

 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 
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I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

 II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29. 

§ 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PRC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 9.4. Quando o convocado não assinar a ata 
de registro de preços no prazo e condições estabelecidos no art. 19, e observado o 
disposto  no  §  3  do  art.  18,  do  Decreto  Municipal  nº  14.926/23,  fica  facultado  à 
administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS PR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES
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11.1.  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001  -  CGM/PGM/2024,  quais  sejam:  11.1.1.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória.  Art.  11. Considera-se multa 
compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 
contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

§ 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros:

 I - 10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência, para 
aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta; 

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: a) deixar 
de entregar a documentação exigida para o certame; b) não manter a proposta, salvo 
em decorrência de fato superveniente devidamente justificado e aceito pelo setor 
competente. 

III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

 b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

 IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que:
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 a) der causa à inexecução total do contrato; b) fraudar a licitação ou praticar ato 
fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e e) praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 
previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas no Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
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11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.

13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.
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14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________
 Gerência Sistema de Registro de Preços. 

EMPRESA(S) DETENTORA(S): (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata 

ANEXO ÚNICO

ASL SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS
CNPJ :24.801.471/0001-67

Ite
m

Descrição Marca
Qtd

e

Und. 
Med

.

Vlr. 
Unit.

Vlr. 
Total

1

EXTINTOR  DE  INCÊNDIO,  NOME 
EXTINTOR  DE  INCÊNDIO.  Extintor 
pó químico de incêndio com carga 
de  pó  ABC  6kg,  massa  completa 
aproximada  8.850kg,  produto 
fabricado  conforme  as  normas 
brasileiras  de  segurança  NBR 
15808. (completo com acessórios e 
sinalização), validade 5 anos 

MOCELI
N

300 UN 159,33
47.799,0

0
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VALOR TOTAL 47.799,00

ASL SERVIÇOS E EQUIPAMENTOS
CNPJ :24.801.471/0001-67

End: Rua Waldemar Falcão,  146 
Bairro: Brotas 

Salvador/ BA

CEP: 40.285-885 

Telefone: (22) 99291-9870 ou  (71) 2132-

9945 

e-mail: 

anderson.aslservicos@gmail.com 

ANDERSON DE SOUZA LAURINDO

REPRESENTANTE LEGAL
<#E.G.B#20324#17#22796/>

<#E.G.B#20327#17#22799>

.
<#E.G.B#20327#17#22799/>

Protocolo 22796
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<#E.G.B#20326#18#22798>

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 114 /PMJ/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 125/PMJ/2024 

PROCESSO Nº 6297/PMJ/2024 
VIGÊNCIA 12 MESES

Pelo presente instrumento, o Município de Jaru (RO), através da Prefeitura Municipal, 
sediada à Rua Raimundo Cantanhede, n 1080 – Setor 02, neste ato representado pelo 
(a)  Assessora  Técnica  de  Registro  de  Preço,  Sr.(a)  Nayara  Batista  de  Lima  e  as 
empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, resolvem Registrar de Preços para 
Futura  e  Eventual  AQUISIÇÃO  DE  PNEUS  E  FERRAMENTAS  PARA  VEÍCULOS  E 
MÁQUINAS  PESADAS,  para  atender  as  necessidades  da  Secretaria  Municipal  de 
Infraestrutura e Serviços Públicos - SEMINSP, Secretaria Municipal de Agronegócio e 
Meio  Ambiente  -  SEMEAGRO,  Secretaria  Municipal  de  Administração,  Finanças  e 
Orçamento -  SEMAFO, Secretaria Municipal  de Esporte,  Cultura,  Lazer e Turismo - 
SEMECELT,  Secretaria  Municipal  de  Planejamento,  Cidade  e  Desenvolvimento  - 
SEMPLACIDE,  Secretaria  Municipal  de  Saúde  -  SEMUSA,Secretaria  Municipal  de 
Educação -  SEMED,  Secretaria  Municipal  de Desenvolvimento Social  -  SEMDES,  da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru-RO,  por  um  período  de  12  (doze)  meses,  nas 
quantidades estimadas no Anexo Único desta ata, atendendo as condições previstas 
no  instrumento  convocatório  e  as  constantes  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços, 
sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei nº. 14.133/2021, bem como o 
Decreto  Municipal  nº  14.926/2023  e  suas  alterações  e  em  conformidade  com  as 
disposições a seguir.

1. DO OBJETO

1.1.  Registro  de  Preços  visando  a  futura  e  eventual  AQUISIÇÃO  DE  PNEUS  E 
FERRAMENTAS  PARA  VEÍCULOS  E  MÁQUINAS  PESADAS,  para  atender  as 
necessidades  da  Secretaria  Municipal  de  Infraestrutura  e  Serviços  Públicos  - 
SEMINSP,  Secretaria  Municipal  de  Agronegócio  e  Meio  Ambiente  -  SEMEAGRO, 
Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Orçamento - SEMAFO, Secretaria 
Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT, Secretaria Municipal de 
Planejamento,  Cidade  e  Desenvolvimento  -  SEMPLACIDE,  Secretaria  Municipal  de 
Saúde - SEMUSA,Secretaria Municipal de Educação - SEMED, Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento  Social  -  SEMDES,  da  Prefeitura  Municipal  de  Jaru-RO,  por  um 
período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência (ANEXO I do 
edital).

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta 
Ata, encontram-se indicados no (ANEXO ÚNICO) deste instrumento.
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3. ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. Os órgãos participantes desta ata são os constantes do TERMO DE REFERÊNCIA 
elaborado pelas Secretarias solicitantes, partes integrantes do PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 125/PMJ/2024.

 4. DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 14.926/GP/2023, no Art. 32 que 
disciplina o Registro de Preço a autorização de adesão de outros órgãos e entidades 
a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante as seguintes condições:

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador;

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 31 não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos 
itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 
órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes.

4.4.  O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se 
refere o art. 31 não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  órgão  ou  entidades 
gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número 
de órgãos ou entidades não participantes que aderirem.

4.5.  Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá 
efetivar a aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o 
prazo de vigência da ata;

4.6.  Competem  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do 
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a 
aplicação,  observada a  ampla  defesa e  o  contraditório,  de eventuais  penalidades 
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,  em  relação  às  suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador;

4.7. A adesão à ata de registro de preços na condição de não participante poderá ser 
exercida:

4.7.1. por órgãos e entidades da Administração Pública municipal, relativamente a 
ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora municipal, desde que o 
sistema de registro de preços tenha sido formalizado mediante licitação.
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4.8. É vedada à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de 
preços  com  o  mesmo  objeto  no  prazo  de  validade  daquela  de  que  já  tiver 
participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital.

4.2. DA RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.2.1.  A  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  poderá  ser  rescindida, 
independentemente  de  interpelação  judicial  ou  extrajudicial,  sem  que  caiba  ao 
Fornecedor Registrado direito à indenização de qualquer espécie, nos casos previstos 
nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 14.133/21, observadas as disposições do Parágrafo 
2º do Artigo 138 da mesma lei.

5. DA VIGÊNCIA DA ATA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano, contado a 
partir  do  1º  dia  útil  subsequente  a  data  da  divulgação  no  PNCP,  e  poderá  ser 
prorrogado,  por  igual  período,  desde  que  comprovado  o  preço  vantajoso,  em 
conformidade com o Decreto Municipal nº 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

5.2.  Depois  de  homologado  o  resultado  deste  pregão,  o  licitante  vencedor  será 
convocado para, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, na Lei nº 14.133/21, 
bem como no Decreto nº 14.926/23, assinar a ata de registro de preços.

5.3.  Os  encargos  das  partes  e  as  normas  relativas  a  recebimento,  liquidação, 
pagamento, garantia contratual, sanções contratuais, alteração e rescisão contratual 
constam do Termo de Referência encartado neste edital.

5.4.  A exigência de garantia e/ou validade do produto obedecerá às previsões do 
Termo de Referência.

5.5.  As  contratações decorrentes  dos itens  de cota  principal  e  de cota  reservada 
ocorrerão  inicialmente  pelo  menor  preço,  independentemente  da  qualificação da 
contratada.

6. DO REALINHAMENTO DE PREÇOS

6.1.1.  Somente  em  casos  excepcionais,  nas  hipóteses  legalmente  admitidas  e 
consideradas os preços de mercado, é que será concedido.
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6.1.2.  Realinhamento  de  Preços,  conforme  art.  25,  do  Decreto  Municipal  n 
14.926/2023 observadas às disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124, da Lei Federal nº 14.133/21.

6.1.3. Preços poderão ser arguido por iniciativa do detentor do registro, neste caso 
deverá ser anexada provas documentais, em originais ou cópias autenticadas que 
comprovem a motivação do ato, como por exemplo, N. F. de seus fornecedores, e/ou 
órgãos Oficiais que divulgam preços.

6.1.4. O pedido de realinhamento não isenta a detentora de posse da Autorização de 
Fornecimento de continuar a fornecer os materiais já solicitados e no curso do pleito 
de realinhamento.

6.1.5. A vigência do realinhamento será a partir do primeiro dia útil subsequente ao 
deferimento  do  pedido  e  publicação  do  mesmo  no  Diário  Oficial  Eletrônico  do 
Município de Jaru/DOE, e outros, no que couber.

6.1.6. O acompanhamento da evolução dos preços do objeto deste certame será feito 
pela  Gerência  Responsável,  mediante  pesquisa  trimestral  ou  em  prazo  menor, 
efetuada entre  os  fornecedores  locais  e  aquisições  efetuadas  pela  Administração 
pública. A pesquisa poderá ser realizada sempre que for solicitado, ou sempre que a 
situação de mercado assim exigir.

6.1.7.  Em  qualquer  caso,  a  revisão  aprovada  não  poderá  ultrapassar  o  preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço 
originalmente  constante  da  proposta  e  o  preço  de  mercado  vigente  a  época  do 
registro.

6.1.8.  Os  preços  registrados  e  realinhados  serão  publicados  no  Diário  Oficial 
Eletrônico do Município  de Jaru,  trimestralmente,  procedimento este  da Gerência 
Responsável pelo Registro de Preço.

6.2. DA ALTERAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

6.2.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  em  decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
obras ou serviços registrados, nas seguintes situações:

 I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuado, nos termo da alínea d do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei n 14.133, de 2021;
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 II - decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados;

 III - resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre  os  preços  registrados,  nos  termos da  Lei  n 
14.133, de 2021. 

6.3. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.3.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente 
comprovados e justificados, nas seguintes hipóteses:

I - por razão de interesse público;

 II - a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior.

 III - se não houver êxito nas negociações, nos termos do disposto no § 3º do art. 26 e 
no § 4º do art. 27. 

6.4. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR

6.4.1. O registro do fornecedor poderá ser cancelado pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, quando o fornecedor:

I - descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo justificado; 

II  -  não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

III - não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no § 2º do art. 27; 
ou IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

6.4.2. Caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 
decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.4.3.. O cancelamento do registro será formalizado por despacho do órgão ou da 
entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
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6.4.4. Se houver o cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar  os  licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação.

 7. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

7.1. DO PRAZO

7.1.1. O fornecimento/entrega deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias corridos para empresas locais dentro do município de Jaru/RO, no prazo de 10 
(dez) dias corridos para empresas dentro do Estado de Rondônia e 20 (vinte) dias 
corridos para empresas fora do estado na totalidade do objeto contratado, contado a 
partir do recebimento da Nota de Empenho ou Instrumento de Contrato, se for o 
caso.

7.2. LOCAL DE ENTREGA

7.2.1.  Os  materiais  deverão  ser  entregues  na  Garagem  Municipal  da  Prefeitura 
Municipal  de Jaru/RO, localizado no endereço:  Rua Tapajós nº  4476,  setor 02,  em 
horário  comercial  de  segunda  a  sexta-feira  das  07h:30min  às  11h:30min  e  das 
13h:30min  às  17h:30min,  Telefone  (69)  3521-2922,  no  prazo  estipulado  em 
conformidade com as descrições e exigências previstas no Termo de Referência, sob 
pena de aplicação de sanções previstas em Lei.

7.2.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às 
suas  custas,  sem  prejuízo  da  aplicação  das  penalidades  ISENTANDO  A 
ADMINISTRAÇÃO DE QUALQUER CUSTO ADICIONAL.

7.3. DO RECEBIMENTO

7.3.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 20 dias no ato da 
entrega,  juntamente  com  a  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente, 
pelo(a)  comissão  de  recebimento  bem como pelo(a)  responsável  da  Garagem da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua 
conformidade  com  as  especificações  constantes  no  Termo  de  Referência  e  na 
proposta.

7.3.2.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades.
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7.3.3. O recebimento definitivo ocorrerá a partir do recebimento da nota fiscal ou 
instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  verificação  da 
qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado,  que  deverá  ser  de  até  10  (dez)  dias  após  o  atesto  do  recebimento 
provisório.

7.3.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 
para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.3.5.  No  caso  de  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão, 
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 
2021,  comunicando-se  à  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à 
parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.3.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 
objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 
será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.3.7.  O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil 
pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional 
pela perfeita execução do contrato.

7.4. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS

7.4.1. O material fornecido pela Contratada deverá ser de Primeira Qualidade. Caso o 
produto apresente características fora da qualidade exigida ou das especificações 
previstas,  situação  esta  perceptível  apenas  durante  a  sua  utilização/aplicação,  a 
Contratada deverá prestar todo o apoio técnico necessário visando a substituição do 
produto pelo que atenda as especificações previstas, inclusive se responsabilizando 
pela intermediação junto ao fabricante, caso necessário.

7.4.2. Os materiais deverão estar de acordo com as exigências do Código de Defesa 
do Consumidor, especialmente no tocante aos vícios de qualidade ou quantidade que 
os tornem impróprios ou inadequados ao uso a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, conforme diploma legal.

7.5. DA FISCALIZAÇÃO

7.5.1. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 
representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 
especificações do material  com as exigências contratuais  e pelo seu recebimento 
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definitivo na forma do art. 140, II da Lei nº 14.133/2021, competindo-lhe ainda dirimir 
as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência 
à Administração.

7.5.2.  A  Comissão  de  Recebimento,  Fiscal  do  Contrato  ou  o  Responsável  pelo 
Almoxarifado  procederá  à  avaliação  das  especificações  do(s)  produto(s) 
encaminhadas pela licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os 
itens que não estejam de acordo com as especificações do Termo de Referência.

7.5.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  eximirá  o  contratado  da 
responsabilidade por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante, conforme disposto no art. 120 
da Lei 14.133/2021.

 8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista que, pelas 
características  do objeto,  não é  possível  definir  previamente  o  quantitativo  a  ser 
demandado  pela  administração,  conforme  estatui  o  art.  3º,  inciso  V,  do  Decreto 
Municipal n 14.926/2023.

8.2. A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços justifica-se pela impossibilidade 
de prever o real quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela 
necessidade  de  contratações  frequentes  e  conveniência  de  entregas  parceladas, 
solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria.

8.3.  Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser 
observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

 I - serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatório, observado 
o disposto no inciso IV do art. 15 do decreto municipal nº 14.926/2023;

 II - será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou fornecedores 
que  aceitarem  cotar  os  bens,  obras  ou  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatório  na  sequência  da  classificação  da  licitação  e  inclusão  daqueles  que 
mantiverem sua proposta original; e 

III - a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata deverá 
ser respeitada nas contratações.
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 § 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de 
cadastro de reserva no caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da 
ata. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, 
serão ordenados conforme o critério combinado de valor de que trata o dispositivo e 
a classificação apresentada durante a fase competitiva.

 § 3º A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere 
o inciso II do caput e o § 1º somente será efetuada quando houver necessidade de 
contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes situações: 

I - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 

II - quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas nos arts. 28 e 29.

 § 4º O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado 
no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9. DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da 
Prefeitura  Municipal  de  Jaru,  após  a  homologação  do  certame,  para  fins  de 
assinatura da Ata de Registro de Preços ou do Contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no 
decreto municipal nº 14.926/2023.

9.2.  Para  validar  o  acesso,  a  empresa  vencedora  será  notificada  por  e-mail  para 
proceder com a assinatura eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao 
sistema  e-proc,  oportunidade  em  que  serão  enviadas  as  instruções  de  acesso  e 
assinaturas dentro do referido sistema.

9.3. Por ocasião da assinatura da ata de registro de preços, será verificado no SICAF e 
em outros meios se o adjudicatário mantém as condições de habilitação.

9.4.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será 
assinada por meio de assinatura digital. 

9.5.  Quando  o  convocado  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços  no  prazo  e 
condições estabelecidos no art.  19,  e observado o disposto no § 3 do art.  18,  do 
Decreto Municipal nº 14.926/23, fica facultado à administração convocar os licitantes 
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remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS POR SECRETARIA

10.1. Em vista da adoção do Sistema de Registro de Preços e da impossibilidade de 
prever  o  real  quantitativo  a  ser  demandado  pela  Administração,  a  dotação  será 
indicada no momento da aquisição do objeto,  nos termos do art.  17 do Decreto 
Municipal n 14.926, de 02 de fevereiro de 2023.

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVA E SANÇÕES

11.1  Comete  infração  administrativa  o  fornecedor  que  cometer  quaisquer  das 
infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021 e conforme disposto na IN nº 
001  -  CGM/PGM/2024,  quais  sejam:  11.1.1.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do 
contrato;

11.1.2.  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

11.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

11.1.5.  não  manter  a  proposta,  salvo  em  decorrência  de  fato  superveniente 
devidamente justificado;

11.1.6.  não celebrar  o  contrato  ou não entregar  a  documentação exigida  para  a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;

11.1.8.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

11.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

11.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
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11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013.

11.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores  ficará  sujeito,  sem  prejuízo  da  responsabilidade  civil  e  criminal,  às 
seguintes sanções:

11.2.1.  Advertência pela falta do subitem 11.1.1 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção,  pelo prazo máximo de 3 
(três)anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 desta Ata de Registro de Preços, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

11.4.  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  que  impedirá  o 
responsável  de  licitar  ou  contratar  no  âmbito  da  Administração  Pública  direta  e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

11.5. A multa compensatória será aplicada conforme a Instrução Normativa Conjunta 
nº 001- CGM/PGM - 2024, Seção II - Multa, Artigo 10 e Artigo 11: Art. 10. A sanção de 
multa possuirá natureza compensatória ou moratória.  Art. 11. Considera-se multa 
compensatória  aquela  aplicada  nas  hipóteses  de  descumprimento  de  obrigações 
contratuais  ou  decorrentes  de  atos  praticados  no  procedimento  licitatório,  por 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021.

 § 1º A pena base será estabelecida em razão do grau de importância da obrigação 
desatendida, observados os seguintes parâmetros:

I  -  10 % (dez por cento) do valor proporcional ao período de inadimplência,  para 
aquele que der  causa à  inexecução parcial  do contrato,  no caso em que ensejar 
penalidade maior que a prevista no art. 9º da Instrução Normativa Conjunta; 

II - 10 % (dez por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado e aceito pelo setor competente.

 III - 15 % (vinte por cento) do valor do contrato, para aquele que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 

c) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.

IV - 20 % (vinte por cento) do valor estimado da contratação, para aquele que não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - 25 % (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, para aquele que: 

a) der causa à inexecução total do contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; e e) praticar ato 
lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 11.6. Multa moratória de 0,5% (um quinto por cento) até 1% (um por cento) por dia 
sobre o valor da parcela em atraso do Contrato, em caso de atraso na execução do 
serviço, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o 
décimo quinto dia e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto,  de  forma  a  configurar,  nessa  hipótese,  inexecução  total  ou  parcial  da 
obrigação assumida, conforme a análise do caso concreto, atraindo a aplicação da 
multa prevista no tópico 11.5, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.7. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento) do valor do contrato nos termos do Art. 156, § 3º da Lei nº 
14.133/2021.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

11.8.2. as peculiaridades do caso concreto;

11.8.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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11.8.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

11.8.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Serão aplicadas às sanções deste termo de referência, os critérios da dosimetria 
previstos no Capítulo IV da Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024;

11.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse  valor,  a  diferença  será  descontada  da  garantia  prestada  ou  será  cobrada 
judicialmente.

11.11. A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, 
em  hipótese  alguma,  a  obrigação  de  reparação  integral  do  dano  causado  à 
Administração Pública.

11.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo  que  assegurará  o  contraditório  e  a  ampla  defesa  ao 
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, 
de 2021 e Instrução Normativa Conjunta nº 001 CGM/PGM-2024.

12. DAS OBRIGAÇÕES DOS ÓRGÃOS REQUISITANTES 

12.1. Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações 
contratuais;

12.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os objetos desta Ata entregues em desacordo 
com as obrigações assumidas pelo detentor;

12.3.  Notificar  a  CONTRATADA  de  qualquer  irregularidade  encontrada  no 
fornecimento dos objetos desta Ata;

12.4. Efetuar o pagamento à (s) contratada (s) de acordo com as condições de preços 
e prazos estabelecidos no edital e ata de registro de preços;

12.5.  Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  detentora,  enquanto  pendente  de 
liquidação qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento 
de preços ou a atualização monetária.

12.6. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.
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 13. DO CADASTRO RESERVA

13.1.  Havendo  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  nos  termos  no  §  2  ,  o 
gerenciador  deverá  convocar  os  fornecedores  do  cadastro  reserva,  na  ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no § 3 do art. 18 do Decreto Municipal nº 14.926.

14. DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  as 
contratações de que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurada à Detentora do registro de preços a 
preferência em igualdade de condições.

14.2.  Fica  a  Detentora  ciente  que a  publicidade da  ata  de  registro  de  preços  na 
imprensa oficial terá efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na 
proposta apresentada à licitação.

14.3.  Fazem parte  integrante  desta  Ata,  para  todos  os  efeitos  legais:  o  Edital  de 
Licitação e seus anexos, bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços 
registrados e respectivos detentores.

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto 
Municipal nº 14.926, CF/1988, bem como a LC nº 123/2006 e suas alterações, Código 
de  Defesa  do  Consumidor  e  demais  normas  legais  cabíveis,  independente  de 
transcrição.

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP 
digital responderão administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize 
o uso indevido de senhas de acesso ou que transgrida as  normas de segurança 
instituídas.

 Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo e a integridade dos 
dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e 
utilizações indevidas ou desautorizadas. 

Fica eleita a Prefeitura Municipal de Jaru/RO para dirimir as eventuais controvérsias 
decorrentes do presente ajuste. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: ____________________________________________
 Gerência Sistema de Registro de Preços.

EMPRESA(S) DETENTORA(S):
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 (Representante / Nome / CNPJ) 
Qualificada(s) no ANEXO ÚNICO desta Ata

ANEXO ÚNICO

BRASFERMA LTDA 
CNPJ:  00.503.644/0001-00 

Item Descrição Marca Qtd

Und
. 

Me
d

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

1

CHAVE DE IMPACTO Projetada com 
a  tecnologia  XGT,  para  aplicações 
ainda mais pesadas. 1.800 N.m de 
torque  de  aperto  e  2.050  N.m  de 
torque  de  reversão. 
Aproximadamente 350 apertos em 
parafusos de alta resistência M27. 3 
modos  de  aperto/desaperto. 
Especificações:  -  Parafuso  Padrão: 
M12-M36  -  Parafuso  Alta 
Resistência:  M10-M27  -  Encaixe: 
Quadrado  19mm (3/4")  -  Rotações 
por Minuto Máxima: 0-1.800 Alta: 0-
1.400 Média: 0-1.150 Baixa: 0-950  - 
Impactos  por  minuto  Máxima:  0-
2.500  Alta:  0-2.400  Média:  0-2.200 
Baixa:  0-1.900  -  Torque  de  Aperto 
1.800  N.m  -  Torque  de  Reversão 
2.050 N.m 

POTENTE 12 UN 1.299,00
15.588,0

0

VALOR TOTAL 15.588,00

ILÇARA MARIA DE CASTRO BAILLY LTDA 
CNPJ: 29.552.649/0001-05 

Item Descrição Marca Qtd

Und
. 

Me
d

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

2 CHAVE  DE  IMPACTO  PNEUMÁTICA 
3/4  Fabricado  em  corpo  em 
alumínio  fundido  que  proporciona 
maior  resistência.  -  Indicada  para 

FORTGPR
O

17 UN 1.100,0
0

18.700,00
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fixar  e  soltar  parafusos  e  porcas 
com diâmetro de até 1" - Utilizada 
em  indústrias,  oficinas,  centros 
automotivos,  metalúrgicas,  entre 
outros  -  Trabalha  com  sistema  de 
impacto martelo duplo que confere 
maior  força  de  impacto  - 
Especificações  Técnicas:  Diâmetro 
máximo de aperto ou desaperto da 
chave  de  impacto  pneumática: 
Parafusos até 1" -Consumo de ar da 
chave de impacto pneumática:  9,5 
pcm (pé³/min) - Medida do encaixe 
da  chave  de  impacto  pneumática: 
3/4 " - Torque máximo da chave de 
impacto  pneumática:  1600  Nm 
(aprox. 163 kgf/m) - Rotação (rpm): 
4.200  -  Pressão  de  trabalho  da 
chave  de  impacto  pneumática:  90 
lbf/pol²  /  6,  33 kgf/cm² -  Rosca de 
entrada de ar da chave de impacto 
pneumática: 3/8" NPT fêmea - Tipo 
do  sistema  de  reversão:  Pino  - 
Diâmetro  interno  da  mangueira 
indicada  para  chave  de  impacto 
pneumática:  1/2 "  -  Acompanha:  1 
chave allen e 1 punho auxiliar 

3

JOGO  DE  CHAVE  COMBINADA  - 
CONTENDO  24  PEÇAS  06MM  À 
32MM Jogo de chaves combinadas, 
composto por um suporte com 24 
chaves,  sendo:  6mm;  7mm;  8mm; 
9mm; 10mm; 11mm; 12mm; 13mm; 
14mm;  15mm;  16mm;  17mm; 
18mm;  19mm;  20mm;  21mm; 
22mm;  23mm;  24mm;  26mm; 
27mm;  28mm;  30mm;  32 
mm.Produzido  em  aço  cromo 
vanádio 

VONDER 52 UN 575,00 29.900,00

5

CHAVE GRIFO 12" Mordentes e cabo 
produzidos  em  aço,  abertura  do 
mordente  de  42mm  -  Medida  12" 
(300mm) 

MTX 12 UN 61,38 736,56
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8

KIT  DE  CHAVE  DE  FENDA  E 
PHILLIPS,  CONTENDO  7  PEÇAS 
Composto  por  7  chaves,  sendo  4 
chaves  de  fenda1/8  x  3  (3,5  x  75 
mm), 3/16 x 4 (5 x 100 mm),1/4 x 5 
(6 x 125 mm),5/16 x 8 (8 x 200mm) e 
3  chaves  de  fenda  cruzada 
(phillips)3/16  x  3  (PH1  x  75  mm), 
1/4"  x  5 (PH2 x 125 mm),5/16 x 8 
(PH8  x  200  mm)-  Produzidas  em 
aço,  cabo  ergonômico  -  Ponta 
magnetizadora 

FORTGPR
O

34 UN 68,20 2.318,80

VALOR TOTAL 51.655,36

MACIEL AUTO CENTER – LTDA
CNPJ: 53.392.158/0001-10 

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

4

JOGO DE CHAVE FIXA - CONTENDO 
12 PEÇAS 06MM À 32 MM Jogo de 
chaves  fixas,  composto  por  um 
suporte  com  12  chaves,  sendo:  6 
mm x 7 mm, 8 mm x 9 mm, 10 mm 
x 11 mm, 12 mm x 13 mm, 14 mm x 
15 mm, 16 mm x 17 mm, 18 mm x 
19 mm, 20 mm x 22 mm, 21 mm x 
23 mm, 24 mm x 26 mm, 25 mm x 
28  mm  e  27  mm  x  32  mm. 
Produzido em aço cromo vanádio 

VONDER 27 UN 188,00 5.076,00

6

ALICATE DE PRESSÃO 10" Alicate de 
Pressão de 10 Pol.  -  Fabricado em 
açoAbertura  regulável-  Deve 
possuir  dente  de  brochados 
prefeitura paralelos- Comprimento: 
10" (230mm) - Abertura máxima da 
boca: 30 mm. 

BARAO
MAX

12 UN 38,00 456,00

7
CHAVE  AJUSTÁVEL  18"  Produzida 
em aço,  abertura do mordente de 
53mm - Medida 18" 

VONDER 12 UN 196,00 2.352,00

10 KIT  EXTRATOR  DE  PARAFUSOS, 
CONTENDO 5 PEÇAS Produzidos em 
aço  -  medida  externa:  100mm  - 

VONDER 12 UN 212,80 2.553,60
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medida interna: 10mm. 

42

PNEU 175/70/13 RADIAL (ASFALTO) 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
máximo  desempenho  quando 
utilizado  em  vias  pavimentadas, 
mas que eventualmente podem ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

XBRI 4 UN 330,20 1.320,80

49

PNEU 175/65/14 RADIAL (ASFALTO) 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
máximo  desempenho  quando 
utilizado  em  vias  pavimentadas, 
mas que eventualmente podem ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

XBRI 10 UN 305,00 3.050,00

52

PNEU  265/65/17  RADIAL  MISTO 
Obs.:  FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

DURABLE 20 UN 817,00 16.340,00

62

REFIL  PARA  CONSERTO  DE  PNEU 
SEM CÂMARA Especificações: Caixa 
contendo  60  unidades  -  10cm  De 
Cumprimento / 5mm De Espessura 

BREMEN 10 CX 155,50 1.55,00

VALOR TOTAL 32.703,40

G.O.S SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA 
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CNPJ: 30.029.272/0001-85

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

9

KIT DE ALICATE PARA ELETRICISTA, 
CONTENDO 3 PEÇAS Composto por 
3 chaves, sendo 1 alicate de ponto 
longa, 1 alicate de corte diagonal e 
1  de  alicate  de 
combinação.Produzidos  em  aço, 
endurecido e temperado e punhos 
ergonômicos. 

IDEA
BONDER

22 UN 73,87 1.625,14

60
VÁLVULA SEM CÂMARA JUMBO TR 
618A5880/618A-VX 

VX 30 UN 37,00 1.110,00

63
COLA PARA REMENDO DE CÂMARA 
DE AR 

VIPAL 10 UN 70,00 700,00

VALOR TOTAL 3.435,14

RALLY PNEUS COM DE PNEUS E PÇ P/ VEICULOS LTDA-EPP 
CNPJ: 34.745.729/0001-09  

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

11

PNEU 1400/24 PARA APLICAÇÃO EM 
MOTO NIVELADORA, 16 LONAS. G2 
L-2,  S/C.  CR/APP-IBAMA. 
ObsFabricante/Revendedor. 
Certificado  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior a DURABLE/G2. 

DURABL
E

22 UN
3.979,0

0
87.538,00

12

PNEU 1400/24 PARA APLICAÇÃO EM 
MOTO NIVELADORA, 16 LONAS. G2 
L-2,  S/C.  CR/APP-IBAMA. 
ObsFabricante/Revendedor. 
Certificado  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  DURABLE/G2.  (cota  do 
item 11, conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2009) 

DURABL
E

8 UN
3.979,0

0
31.832,00

19 PNEU  1000/20  RADIAL 
BORRACHUDO MISTO.  Com banda 
para  pneus  radiais  aplicados  em 

JK 4 UN 2.700,0
0

10.800,00
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eixos de tração;  para veículos que 
rodam em baixa a média velocidade 
em  percursos  mistos  em  estradas 
de asfalto e terra, 16 lonas. CR/APP-
IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
Certificado  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

20

PNEU 1000/20 RADIAL LISO MISTO. 
Com  banda  para  pneus  radiais 
aplicados  em  eixos  livres  e 
direcionais;  para  veículos  que 
rodam em baixa a média velocidade 
em  percursos  mistos  em  estradas 
de asfalto e terra. 16 lonas. CR/APP 
-  IBAMA.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

JK 2 UN
2.550,0

0
5.100,00

21

PNEU 275/80R 22,5 RADIAL MISTO 
COM  BANDA  DE  RODAGEM  NA 
LARGURA DE 230 MM. Com banda 
para  pneus  radiais  aplicados  em 
eixos  livres  e  direcionais;  para 
veículos  que  rodam  em  baixa  a 
média  velocidade  em  percursos 
mistos de asfalto e terra. 16 lonas. 
CR/APP  -  IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

XBRI 30 UN
2.098,0

0
62.940,00
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22

PNEU 275/80R 22,5 RADIAL MISTO 
COM  BANDA  DE  RODAGEM  NA 
LARGURA DE 230 MM. Com banda 
para  pneus  radiais  aplicados  em 
eixos  livres  e  direcionais;  para 
veículos  que  rodam  em  baixa  a 
média  velocidade  em  percursos 
mistos de asfalto e terra. 16 lonas. 
CR/APP  -  IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE.  (cota  do  item  21, 
conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009). 

DURABL
E

10 UN
2.098,0

0
20.980,00

28

PNEU 215/75/17.5 3/4 MISTO LISO 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
equilíbrio  de  desempenho  entre 
uso  em  vias  pavimentadas  e  uso 
em  vias  não 
pavimentadas.ObsFABRICANTE/REV
ENDEDOR. CERTIFICADO INMETRO. 
Data de fabricação não superior  a 
12  meses.Marcas  de  Referência: 
Igual  ou  superior  a  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

XBRI 17 UN
1.298,0

0
22.066,00

41

PNEU RADIAL ARO 16 - 235/70R16 - 
ADVENTURO  AT3  -  104T 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Referência:  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

GT 
RADIAL 

8 UN 850,00 6.800,00
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56 CÂMARA DE AR 20.5/25 
MAGNU

M 
25 UN 499,80 12.495,00

VALOR TOTAL 260.551,00

MOURAO PNEUS LTDA
CNPJ: 17.191.704/0001-91

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

13

PNEU  17.5/25,  PROFUNDIDADE 
MÍNIMA  DE  SULCO  DE  19MM,  16 
LONAS.  CR/APP  -  IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior a DURABLE/G2. 

AEOLUS 46 UN 4.550,25
209.311,5

0

14

PNEU  17.5/25,  PROFUNDIDADE 
MÍNIMA  DE  SULCO  DE  19MM,  16 
LONAS.  CR/APP  -  IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  DURABLE/G2.  (cota  do 
item 13, conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2009). 

AEOLUS 14 UN 4.550,25 67.703,50

15

PNEU 20.5/25 COM PROFUNDIDADE 
MÍNIMA DE SULCO DE 19MMV L-3 
(SEM CÃMARA),  20 LONAS. CR/APP 
IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior a DURABLE/G2. 

DURABL
E

6 UN 9.487,00 56.922,00

16 PNEU 20.5/25 COM PROFUNDIDADE 
MÍNIMA DE SULCO DE 19MMV L-3 
(SEM CÃMARA),  20 LONAS. CR/APP 
IBAMA. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 

DURABL
E

2 UN 9.487,00 18.974,00
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Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  DURABLE/G2.  (cota  do 
item 15, conforme Art.48 inciso III 
da Lei 123/2009). 

38

PNEU  90/90/19  LISO 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

MICHELI
N

8 UN 395,54 3.164,32

39

PNEU  110/90/17  LISO 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

MICHELI
N

8 UN 487,34 3.898,72

VALOR TOTAL 355.974,04

L. A. DE PICOLI LTDA 
CNPJ: 33.114.868/0001-71  

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

17

PNEU  275/80R  22,5  RADIAL 
BORRACHUDO  COM  BANDA  DE 
RODAGEM  NA  LARGURA  DE  230 
MM. Com banda para pneus radiais 
aplicados em eixos de tração; para 
veículos  que  rodam  em  baixa  a 
média  velocidade  em  percursos 
mistos de asfalto e terra. 16 lonas. 
CR/APP  IBAMA.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

DUNLOP 30 UN 2.265,55
67.966,5

0
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18

PNEU  275/80R  22,5  RADIAL 
BORRACHUDO  COM  BANDA  DE 
RODAGEM  NA  LARGURA  DE  230 
MM. Com banda para pneus radiais 
aplicados em eixos de tração; para 
veículos  que  rodam  em  baixa  a 
média  velocidade  em  percursos 
mistos de asfalto e terra. 16 lonas. 
CR/APP  IBAMA.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE.  (cota  do  item  17, 
conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009). 

DUNLOP 10 UN 2.265,55
22.655,5

0

24

PNEU  215/75/17.5  3/4  RADIAL 
BORRACHUDO 16 LONAS (ASFALTO) 
Obs-FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

XBRI 50 UN 900,00
45.000,0

0

25

PNEU 215/75/17.5 3/4 RADIAL LISO 
16  LONAS  (ASFALTO)  Obs-
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

XBRI 62 UN 825,00
51.150,0

0

26 PNEU 215/75/17.5 3/4 RADIAL LISO 
16  LONAS  (ASFALTO)  Obs-
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 

XBRI 20 UN 825,00 16.500,0
0
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FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE.  (cota  do  item  25, 
conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009) 

29

PNEU  265/65/17  RADIALMISTO 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
equilíbrio  de  desempenho  entre 
uso  em  vias  pavimentadas  e  uso 
em  vias  não 
pavimentadas.ObsFABRICANTE/REV
ENDEDOR. CERTIFICADO INMETRO. 
Data de fabricação não superior  a 
12  meses.Marcas  de  Referência: 
Igual  ou  superior  a  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

DURABL
E

79 UN 799,99
63.199,2

1

30

PNEU  265/65/17  RADIALMISTO 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
equilíbrio  de  desempenho  entre 
uso  em  vias  pavimentadas  e  uso 
em  vias  não 
pavimentadas.ObsFABRICANTE/REV
ENDEDOR. CERTIFICADO INMETRO. 
Data de fabricação não superior  a 
12  meses.Marcas  de  Referência: 
Igual  ou  superior  a  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE.  (cota  do  item  29, 
conforme  Art.48  inciso  III  da  Lei 
123/2009). 

DURABL
E

26 UN 799,99
20.799,7

4

31 PNEU  175/70/14RADIAL  (ASFALTO) 
Pneusfeitos  para 
proporcionarmáximo  desempenho 
quando  utilizado  emvias 
pavimentadas,  mas  que 
eventualmente  podem  ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 

SUMI
TOMO

44 UN 285,00 12.540,0
0
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FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

32

PNEU 165/70/14 RADIAL (ASFALTO) 
Pneusfeitos  para 
proporcionarmáximo  desempenho 
quando  utilizado  emvias 
pavimentadas,  mas  que 
eventualmente  podem  ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

CEAT 25 UN 320,00 8.000,00

33

PNEU  185/70/14RADIAL  (ASFALTO) 
Pneusfeitos  para 
proporcionarmáximo  desempenho 
quando  utilizado  emvias 
pavimentadas,  mas  que 
eventualmente  podem  ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

SUMI
TOMO

29 UN 315,00 9.135,00

35 PNEU  265/70/16  RADIALMISTO 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
equilíbrio  de  desempenho  entre 
uso  em  vias  pavimentadas  e  uso 
em  vias  não 
pavimentadas.ObsFABRICANTE/REV
ENDEDOR. CERTIFICADO INMETRO. 
Data de fabricação não superior  a 
12  meses.Marcas  de  Referência: 
Igual  ou  superior  a  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 

DUNLOP 25 UN 770,00 19.250,0
0
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BRIDGESTONE 

36

PNEU  80/100/14  LISO 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

RINALDI 5 UN 300,00 1.500,00

37

PNEU  60/100/17  LISO 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas  de Referência:  Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

RINALDI 5 UN 300,00 1.500,00

43

PNEU 185/65/15 RADIAL (ASFALTO) 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
máximo  desempenho  quando 
utilizado  em  vias  pavimentadas, 
mas que eventualmente podem ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

XBRI 14 UN 300,00 4.200,00

46

PNEU  7.50/16  10  LONAS  Obs-
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

MAGNU
N

4 UN 775,00 3.100,00

47 PNEU  225/65/16  AMBULANCIA 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 

GT 36 UN 700,00 25.200,0
0
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Marcas  de  Referência:  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

50

PNEU  245/70/16  RADIAL  MISTO 
Pneus  feitos  para  proporcionar 
equilíbrio  de  desempenho  entre 
uso  em  vias  pavimentadas  e  uso 
em  vias  não  pavimentadas. 
ObsFABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

DUNLOP 5 UN 750,00 3.750,00

51

PNEU 275/80R 22,5 RADIAL LISO 16 
LONAS  (ASFALTO)  Obs.: 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência:  Igual  ou 
superior  a  GOODYEAR,  PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

ALTURA 12 UN 1.900,00
22.800,0

0

54 CÂMARA DE AR 1400/24 
MAGNU

N
15 UN 250,00 3.750,00

58 CÂMARA DE AR 19.5-24 JP 10 UN 320,00 3.200,00

64
REPARO PARA PNEUS A FRIO N 03 
Especificações:  Caixa  contendo  40 
unidades, 60mm 

VULCA
FLEX

3 CX 30,00 90,00

65
REPARO PARA PNEUS A FRIO N 05 
Especificações:  Caixa  contendo  10 
unidades, 165 mm 

VULCA
FLEX

3 CX 30,00 90,00

66
REPARO PARA PNEUS A FRIO N 07 
Especificações:  Caixa  contendo  10 
unidades, 295 mm 

VULCA
FLEX

3 CX 100,00 300,00

67
REPARO PARA PNEUS A FRIO N 08 
Especificações:  Caixa  contendo  05 
unidades, 345mm 

VULCA
FLEX

3 CX 100,00 300,0

69 CÂMARA DE AR 18/4/30 JP 2 UN 400,00 800,00

70 CÂMARA DE AR 12/4/24 
MAGNU

N
2 UN 200,00 400,00

72 CÂMARA DE AR P/ ARO 17 MAGNU 5 UN 131,00 655,00
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N

VALOR TOTAL 407.830,95

 SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ: 56.124.875/0001-50

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

27

PNEU  215/75/17.5  3/4  MISTO 
BORRACHUDO  Pneus  feitos  para 
proporcionar  equilíbrio  de 
desempenho  entre  uso  em  vias 
pavimentadas  e  uso  em  vias  não 
pavimentadas.ObsFABRICANTE/REV
ENDEDOR. CERTIFICADO INMETRO. 
Data de fabricação não superior  a 
12  meses.Marcas  de  Referência: 
Igual  ou  superior  a  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

XBRI 
ROBUST

O
27 UN 985,00

26.595,0
0

53

PNEU  195/75  R16C 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Referência:  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação não superior a 12 meses. 
Marcas  de  Referência: 
RADIALTUBELESS,  GOODYEAR, 
PIRELLI,  FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

DOUBLE 
KING

10 UN 634,00 6.340,00

55 CÂMARA DE AR 17.5/25 
TORTUG

A
50 UN 345,00

17.250,0
0

57 CÂMARA DE AR 1000/20 QBOM 10 UN 118,80 1.188,00

59 CÂMARA DE AR 12.5/80-18 
TORTUG

A
10 UN 148,50 1.485,00

68 CÂMARA DE AR 7.50/16 10 QBOM 4 UN 85,00 340,00

71 CÂMARA DE AR P/ ARO 14 VULCAN 4 UN 74,02 296,08

73 CÂMARA DE AR P/ ARO 13 VULCAN 4 UN 74,02 296,08

74 CÂMARA DE AR P/ ARO 15 VULCAN 4 UN 88,28 353,12

75 CÂMARA DE AR 215/75/17.5 
TORTUG

A
6 UN 144,97 869,82
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VALOR TOTAL 55.013,10

EOR COMERCIO LTDA 
CNPJ: 40.189.098\0001-91 

Item Descrição Marca Qtd
Und. 
Med

Vlr. 
Unit.

Vlr. Total

34

PNEU  195/65/15RADIAL  (ASFALTO) 
Pneusfeitos  para 
proporcionarmáximo  desempenho 
quando  utilizado  emvias 
pavimentadas,  mas  que 
eventualmente  podem  ser 
utilizados  em  vias  não 
pavimentadas.Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.Marcas de Referência: Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

XBRI 17 UN 352,21 5.987,57

44

PNEU  12/4/24  12  LONAS  Obs-
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses. Marcas de Referência: Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

BRPIMP 2 UN 2.475,00 4.950,00

45

PNEU  18/4/30  12  LONAS  Obs-
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses. Marcas de Referência: Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE. 

BRPIMP 2 UN 6.823,50 13.647,00

VALOR TOTAL 24.584,57

 CHEVROMAIS - COMERCIO DE PECAS, ACESSORIOS E LUBRIFICANTES LTDA 
CNPJ: 09.017.325/0001-51

Item Descrição Marca Qtd Und. Vlr. Vlr. Total
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Med Unit.

40

PNEU DUELER HT 684 II 265/60R18 
110H  FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.  Referência:  Obs  - 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses. Marcas de Referência: Igual 
ou superior a GOODYEAR, PIRELLI, 
FIRESTONE,  MICHELIN, 
BRIDGESTONE 

XBRI 16 UN 822,00 13.152,00

48

PNEU  12-16.5  NHS  -R4  XD  2010 
BOBCAT 
FABRICANTE/REVENDEDOR. 
CERTIFICADO  INMETRO.  Data  de 
fabricação  não  superior  a  12 
meses.  Marcas  de  Referência: 
GOODYEAR,  PIRELLI,  FIRESTONE, 
MICHELIN, BRIDGESTONE 

ROADGU
IDER

8 UN 1.278,60 10.228,80

VALOR TOTAL 23.380,80

BRASFERMA LTDA 
CNPJ:  00.503.644/0001-00 

END: Av. Coronel Jose dias Bicalho, 933
BAIRRO: Sao Jose
Belo Horizonte/MG 
CEP: 31275-050 
TEL: (31) 98726-1565  ou 3347-2628 
E-mail: brasferma@yahoo.com.br  

CARLOS FERNANDO ROSA PEREIRA 
REPRESENTANTE LEGAL

ILÇARA MARIA DE CASTRO BAILLY LTDA 
CNPJ: 29.552.649/0001-05 

END: Av. Porto Velho, 3340 
BAIRRO: Jardim Clodoaldo 
Cacoal /RO 
CEP: 76.963-544 
TEL:  (69) 3441-1375 
E-mail: imcb_ro@hotmail.com 

ILÇARA MARIA DE CASTRO BAILLY 
REPRESENTANTE LEGAL

MACIEL AUTO CENTER – LTDA
CNPJ: 53.392.158/0001-10  

END: Rua do Sol, 292 
BAIRRO: Floresta 
Porto Velho/RO 

G.O.S SOLUÇÕES INTELIGENTES LTDA 
CNPJ: 30.029.272/0001-85 

END: Pinheiro Machado, 1552 
BAIRRO: Incra
Cacoal/RO 
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CEP: 76.806-478 
TEL: (69) 9.9942-8507 
E-mail: 
delic.macielautocenter@gmail.com 

EMILIO VASCONCELOS ROCHA 
REPRESENTANTE LEGAL

CEP:  76965-880 
TEL:  (69) 99270-9588 ou 3180-0099 
E-mail: contatogos@gossolucoes.com 

GILVANDRO OLIVEIRA DA SILVA 
REPRESENTANTE LEGAL

RALLY PNEUS COM DE PNEUS E PÇ P/ 
VEICULOS LTDA-EPP 

CNPJ: 34.745.729/0001-09 

END: Rua Ana Josefa Rodrigues 2.048 
BAIRRO: Eldorado
Cacoal/RO 
CEP: 76.963-787 
TEL: (69) 98418-0111 
E-mail: rally_pneus@hotmail.com

JOSE NERI CORREIA LIRA 
REPRESENTANTE LEGAL

MOURAO PNEUS LTDA
CNPJ: 17.191.704/0001-91

END: Av. Transcontinental,1100
BAIRRO: Primavera
Ji-Parana/RO
CEP:  76.914-872
TEL:  (69) 99201-8985
E-mail: licitibem@gmail.com

EDLAINE THOMAS TEIXEIRA 
REPRESENTANTE LEGAL

L. A. DE PICOLI LTDA 
CNPJ: 33.114.868/0001-71 

END: Av. Capitão Castro, 4646
BAIRRO: Centro
Vilhena/RO
CEP:  76.980-010 
TEL:  (69) 9995-1940  ou 3322-2725 
E-mail: gbimlicitacoes@gmail.com 

LUCIMAR ANGELO DE  PICOLI
REPRESENTANTE LEGAL

SATURNO DISTRIBUIDORA LTDA
 CNPJ: 56.124.875/0001-50 

END: Rua Prudentopolis, 298
BAIRRO: Pinheirinho
Curitiba/ PR 
CEP:  81.880-030 
TEL:  (41) 3225-2765 
E-mail: 
distribuidora.saturno@hotmail.com 

THIAGO TRACZ DE PAULA LOURO
REPRESENTANTE LEGAL

CHEVROMAIS - COMERCIO DE PECAS, 
ACESSORIOS E LUBRIFICANTES LTDA 

CNPJ: 09.017.325/0001-51 

END: Av. Marechal Floriano Peixoto, 
7779
BAIRRO: Boqueirão
Curitiba/ PR
CEP: 81.650-000 
TEL:  (41) 3076-7210 

EOR COMERCIO LTDA 
CNPJ: 40.189.098\0001-91 

END: Rua do Goitacazes, 1649
BAIRRO: Novo Horizonte
Ouro Preto do Oeste/ RO 
CEP:  76.920-000
TEL:  (69)  99213-3576 ou 99207-0291 
E-mail: eorcomercio@gmail.com
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E-
mail:autopecaschevromais@hotmail.com 

LUAN MUNIZ DO AMARAL 
REPRESENTANTE LEGAL

ELIEL OLIVEIRA DOS REIS 
REPRESENTANTE LEGAL

<#E.G.B#20327#50#22799>

.
<#E.G.B#20327#50#22799/>

Protocolo 22798
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<#E.G.B#20326#51#22798/>
<#E.G.B#20323#51#22795>

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº179/2024

PREGÃO ELETRÔNICO N° 146/PMJ/2024

PROCESSO Nº 11841/2024

AQUISIÇÃO DE INSTRUMENTOS CIRÚRGICOS.

	 A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE, do Município de Jaru, Estado de Rondônia, com fundamento no art. 71, IV, da Lei Federal n.º 

14.133/21 e Decreto municipal 13.173/GP/2021, considerando o Parecer Jurídico 1879 de 13/12/2024 (ID 2806131), torna público para o conhecimento 

de todos e a quem possa interessar, a HOMOLOGAÇÃO do Pregão Eletrônico nº 146/PMJ/2024, e AUTORIZA a aquisição, no valor abaixo 

descrito, em favor das respectivas empresas.

FORNECEDOR CNPJ Valor
COVAN - COMERCIO VAREJISTA E ATACADISTA 

DO NORTE LTDA
02.475.985/0001-37 R$ 22.199,50

JAMARI COMERCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA 13.287.059/0001-54 R$ 4.790,00
MAXLAB PRODUTOS PARA DIAGNOSTICOS E 

PESQUISAS LTDA
04.724.729/0001-61 R$ 1.759,84

Valor Total: R$ 28.749,34 (Vinte e Oito Mil, Setecentos e Quarenta e Nove Reais e Trinta e Quatro Centavos).

Jaru/RO, 16 de dezembro de 2024.

SILEZIA KELLY COIMBRA DA SILVA

Secretária Municipal de Saúde - SEMUSA
<#E.G.B#20323#51#22795/>

Protocolo 22795
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 01/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, EDUARDO DA SILVA RODRIGUES, portador do RG nº 1078216 , expedida pela SESDEC/RO, CPF 
n° 005.582.892-23, residente e domiciliado à Av. Manoel Mariano Da Silva 645 Savana Park - Jaru/RO, CEP: 
76890-000, telefone: (69) 99230-5825, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo 
com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�MÚSICA E EVANGELI�AÇÃO�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 
8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 14.250,00 
(quatorze mil e duzentos e cinquenta reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco 380, PicPay 
Serviços S.A, Agência 0001 , Conta Corrente nº 51842193-7 , para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
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6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
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7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
8.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.
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9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - ex�nto por decurso de prazo;
II - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
I� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
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12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 �ica eleito o �oro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

EDUARDO DA SILVA RODRIGUES
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente por EDUARDO DA SILVA RODRIGUES, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 11:04, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:35, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2804312 e
o código verificador F5D8E5D8.

Referência: Processo nº 1-11932/2024. Docto ID: 2804312 v1

<#E.G.B#20312#56#22784/>

<#E.G.B#20327#56#22799>

.
<#E.G.B#20327#56#22799/>

Protocolo 22784
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 04/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, MÁRCIO JOSÉ DA SILVA, portador do RG nº 609797 , expedida pela SEDESC/RO, CPF n° 
611.419.502-78, residente e domiciliado na Av. Linha 605 KM 3 - Zona Rural, CEP: 76890-000, telefones: 
(69) 9988-8775, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes 
condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�SERRA SERRA�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 14.250,00 
(quatorze mil e duzentos e cinquenta reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco Nubank , Agência 
0001 , Conta Corrente nº 899454206-1 , para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
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I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
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7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
8.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.
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9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - ex�nto por decurso de prazo;
II - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
I� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
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12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 �ica eleito o �oro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

MÁRCIO JOSÉ DA SILVA
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:34, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por MARCIO JOSE DA SILVA, USUÁRIO EXTERNO, em
13/12/2024 às 18:51, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº 16 de
06/07/2020.
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o código verificador A2282D6D.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 05/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, DAVI REINHOLZ, portador do RG nº 646002 , expedida pela -SSP/RO, CPF n° 499.111.122-68, 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte, 3083 - Setor 6, CEP: 76890-000, telefone: (69) 99278-
1872, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�AS AVENTURAS DE ALA�M�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 
8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 21.375,00 
(vinte e um mil e trezentos e setenta e cinco reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco Picpay, Agência 
0001 , Conta Corrente nº 78221255-9 , para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
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I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
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7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
8.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.
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9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - ex�nto por decurso de prazo;
II - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
I� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
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12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 �ica eleito o �oro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

DAVI REINHOLZ
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:36, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

Documento assinado eletronicamente por DAVI REINHOLZ, USUÁRIO EXTERNO, em 13/12/2024
às 18:34, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2804718 e
o código verificador FE5079A6.

Referência: Processo nº 1-11985/2024. Docto ID: 2804718 v1

<#E.G.B#20314#66#22786/>

<#E.G.B#20327#66#22799>

.
<#E.G.B#20327#66#22799/>

Protocolo 22786
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 06/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, VANDERSON PEREIRA LYCURGO, portador do RG nº 1107165, expedida pela SSP/RO, CPF 
n°009.247.152-86, residente e domiciliado à Rua Castro Alves, n° 3609 Setor 6 - Jaru/ RO, CEP: 76890-000, 
telefone: (69) 99248-3888, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as 
seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�CANSEI DE NAMORAR�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 
8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 14.250,00 
(quatorze mil e duzentos e cinquenta reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco 323 - Mercado 
Pago, Agência 0001, Conta Corrente nº 75206608819, para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
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6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
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7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
8.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.
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9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - ex�nto por decurso de prazo;
II - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
I� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
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12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 �ica eleito o �oro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

VANDERSON PEREIRA LYCURGO
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:36, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por VANDERSON PEREIRA LYCURGO, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 16:38, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2805028 e
o código verificador CB002621.

Referência: Processo nº 1-12080/2024. Docto ID: 2805028 v1

<#E.G.B#20315#71#22787/>

<#E.G.B#20327#71#22799>

.
<#E.G.B#20327#71#22799/>

Protocolo 22786
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 07/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, EDILAINE OLINDA NASCIMENTO, portador do RG nº 1315627, expedida pela SSP/RO, CPF n° 
012.517.942-11, residente e domiciliado na Av. Rua Cristóvão Colombo, n° 4132 Jardim dos Estados, 
Jaru/RO CEP: 76890-000, telefone: (69) 99371-2793, resolvem firmar o presente Termo de Execução 
Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�TUA PRESENCA AO VIVO �, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 
8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 14.250,00 
(quatorze mil e duzentos e cinquenta reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco PagBank , Agência 
0001 , Conta Corrente nº 78179882-2 , para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.
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6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
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complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
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�.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
� - ex�nto por decurso de prazo;
�� - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
��� - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
�� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
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12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

EDILAINE OLINDA NASCIMENTO
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:37, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por EDILAINE OLINDA NASCIMENTO, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 15:04, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2805066 e
o código verificador 057C432C.

Referência: Processo nº 1-12082/2024. Docto ID: 2805066 v1

<#E.G.B#20316#76#22788/>

<#E.G.B#20327#76#22799>

.
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Protocolo 22788
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 08/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, GUSTAVO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, portador do RG nº 1273111, expedida pela SSP/RO, CPF n° 
026.669.742-94, residente e domiciliado na Rua Belo Horizonte n° 3720 - Jaru/RO, CEP: 76890-000, 
telefone: (69) 99221-3658, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as 
seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�SANGUE DOURADO CONFLITO NA SELVA�, contemplado conforme processo administra�vo de 
chamamento público nº 8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 38.000,00 
(trinta e oito mil reais)
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco do Brasil, Agência 
1401-0, Conta Corrente nº 68731-6, para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.
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6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
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complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
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�.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
� - ex�nto por decurso de prazo;
�� - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
��� - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
�� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
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12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

GUSTAVO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 14:29, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por GUSTAVO FIGUEIREDO DE OLIVEIRA, USUÁRIO
EXTERNO, em 15/12/2024 às 21:02, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2805154 e
o código verificador 14E104A8.

Referência: Processo nº 1-11986/2024. Docto ID: 2805154 v1

<#E.G.B#20317#81#22789/>

<#E.G.B#20327#81#22799>

.
<#E.G.B#20327#81#22799/>

Protocolo 22789
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 09/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
DESTINADO AO AUDIO VISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E DO DECRETO 
11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e o AGENTE 
CULTURAL, WEVERSON PEREIRA SOUZA, portador do RG nº 1288102, expedida pela SEDESC-/RO, CPF n° 
026.938.492-84, residente e domiciliado à Rua Raimundo Barreto, n° 2277 Setor 7 - Jaru-RO, CEP: 76890-
000, telefone: (69) 99255-6138, resolvem firmar o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as 
seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural "O 
RETR� ATIVO - ARLES OU FO�", contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 
8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 14.250,00 
(quatorze mil e duzentos e cinquenta reais).
4.2. Serão transferidos à conta do(a) AGENTE CULTURAL, especialmente aberta no Banco 336 - C6 S.A, 
Agência 0001 , Conta Corrente nº 29463494-0, para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.90.48.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoas Físicas
Ficha: 764

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.
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6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos ao(a)AGENTE CULTURAL; 
II) orientar o(a) AGENTE CULTURAL sobre o procedimento para a prestação de informações dos recursos 
concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pelo(a) 
AGENTE CULTURAL; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações do(a) AGENTE CULTURAL: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O agente cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de Relatório de 
Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo de Execução 
Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o agente cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
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complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o agente cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o agente cultural poderá 
solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo agente 
cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo agente cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.



 Diário Oficial de Jaru - RO | 17 de Dezembro de 2024 | Nº 745 

85

85

Termo 09 de 13/12/2024, assinado na forma da Lei Complementar nº 16/2020 (ID: 2805205 e CRC: 117E81B4). Pág: 4/5

�.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do agente cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
� - ex�nto por decurso de prazo;
�� - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
��� - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
�� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
AGENTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
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12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

WEVERSON PEREIRA SOUZA
Agente Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:37, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por WEVERSON PEREIRA DE SOUZA, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 14:34, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2805205 e
o código verificador 117E81B4.

Referência: Processo nº 1-12073/2024. Docto ID: 2805205 v1

<#E.G.B#20318#86#22790/>

<#E.G.B#20327#86#22799>

.
<#E.G.B#20327#86#22799/>

Protocolo 22790
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 010/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
04/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 8º 
APOIO A PRODUÇÃO DE OBRA AUDIOVISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E 
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e a PESSOA 
JÚRIDICA INSCRITA NO CNPJ n° 36.577.142/0001-63, RAZÃO SOCIAL: MARFIZA C DE FRANÇA, com sede na 
Rua Goiás, n° 3979 setor 2, Jaru/RO, CEP: 76890-000, telefone: (69) 98454-8212, resolvem firmar o 
presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�FESTIVAL DE MÚSICA DE VALOR�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico 
nº 8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 13.300,00 
(treze mil e trezentos reais)
4.2. Serão transferidos à conta da PESSOA JÚRIDICA especialmente aberta no 0001 -  Banco do Brasil S.A, 
Agência 1401-X, Conta Corrente nº 68714-6 , para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2105.0000 Incen�vo aos Setores Culturais
3.3.60.45.00 - Subvenções Econômicas
Ficha: 965

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
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I) transferir os recursos a PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA; 
II) orientar a PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA sobre o procedimento para a prestação de informações dos 
recursos concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pela 
PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações da PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O Representante cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de 
Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo 
de Execução Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o Representante cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
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7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o Representante cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o Representante cultural 
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo 
Representante cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de 
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo Representante cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
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�.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do Representante cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
� - ex�nto por decurso de prazo;
�� - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
��� - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
�� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
REPRESENTANTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
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12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

MARFIZA CALIXTO DE FRANÇA
Representante Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:34, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por MARFIZA CALIXTO DE FRANCA, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 13:46, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2793797 e
o código verificador 465BA41F.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 011/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
APOIO A PRODUÇÃO DE OBRA AUDIOVISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E 
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e a PESSOA 
JÚRIDICA INSCRITA NO CNPJ n° 36.577.142/0001-63, RAZÃO SOCIAL: MARFIZA C DE FRANÇA, com sede na 
Rua Goiás, n° 3979 setor 2, Jaru/RO, CEP: 76890-000, telefone: (69) 98454-8212, resolvem firmar o 
presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com agente cultural 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�MINI - MENTAL�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 38.000,00 
(trinta e oito mil reais)
4.2. Serão transferidos à conta da PESSOA JÚRIDICA especialmente aberta no 0001 - Banco do Brasil S.A, 
Agência 1401-X, Conta Corrente nº 68714-6 , para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.60.45.00 - Subvenções Econômicas
Ficha: 766

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos a PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA; 
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II) orientar a PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA sobre o procedimento para a prestação de informações dos 
recursos concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pela 
PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações da PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O Representante cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de 
Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo 
de Execução Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o Representante cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
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I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o Representante cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o Representante cultural 
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo 
Representante cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de 
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo Representante cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
8.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.
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9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do Representante cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
I - ex�nto por decurso de prazo;
II - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
III - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
I� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
REPRESENTANTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
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da prestação de in�ormaç�es, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 �ica eleito o �oro de Jaru para dirimir �uais�uer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

MARFIZA CALIXTO DE FRANÇA
Representante Cultural

 

Rua Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.890-000
Contato: (69) 3521-1384 - Site: www.jaru.ro.gov.br - CNPJ: 04.279.238/0001-59

Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 13:35, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por MARFIZA CALIXTO DE FRANCA, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 13:46, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2793812 e
o código verificador 78B38D08.

Referência: Processo nº 1-12075/2024. Docto ID: 2793812 v1

<#E.G.B#20320#96#22792/>

<#E.G.B#20327#96#22799>

.
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Protocolo 22792
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL

TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº 012/PMJ/2024 TENDO POR OBJETO A CONCESSÃO DE APOIO 
FINANCEIRO A AÇÕES CULTURAIS CONTEMPLADAS PELO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 
02/SEMECELT/2024, NOS TERMOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 195/2022 (LEI PAULO GUSTAVO) - ART 5º 
APOIO A PRODUÇÃO DE OBRA AUDIOVISUAL, DO DECRETO N° 11.525/2023 (DECRETO PAULO GUSTAVO) E 
DO DECRETO 11.453/2023 (DECRETO DE FOMENTO).

1. PARTES
1.1 O Município de Jaru, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT, através do Secretário Municipal Senhor CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES, e a PESSOA 
JÚRIDICA INSCRITA NO CNPJ 52.992.697/0001-28, RAZÃO SOCIAL FRANCISCO CHIOVETTI RODRIGUES, com 
sede na Rodovia BR 364, KM 432 - Zona Rural, CEP: 76890-000, telefone: (69) 99230-5299, resolvem firmar 
o presente Termo de Execução Cultural, de acordo com as seguintes condições:

2. PROCEDIMENTO
2.1 Este Termo de Execução Cultural é instrumento da modalidade de fomento à execução de ações 
culturais de que trata o inciso I do art. 8 do Decreto 11.453/2023, celebrado com a pessoa jurídica 
selecionado nos termos da Lei Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo), do Decreto n. 11.525/2023 
(Decreto Paulo Gustavo) e do Decreto 11.453/2023 (Decreto de Fomento).

3. OBJETO
3.1. Este Termo de Execução Cultural tem por objeto a concessão de apoio financeiro ao projeto cultural 
�LINDA NÃO, RONDONIENSE�, contemplado conforme processo administra�vo de chamamento p�blico nº 
8388/2024.

4. RECURSOS FINANCEIROS 
4.1. Os recursos financeiros para a execução do presente termo totalizam o montante de R$ 14.250,00 
(quatorze mil e duzentos e cinquenta reais).
4.2. Serão transferidos à conta da PESSOA JÚRIDICA, especialmente aberta no Banco Sicoob - 756, Agência 
3337, Conta Corrente nº 88558-4, para recebimento e movimentação.
4.3. As despesas decorrentes do presente termo correrão conforme a seguinte dotação orçamentária:
02 - Poder Execu�vo
02.05.00 - Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo
13.392.0005.2107.0000 Incen�vo a Produções Audiovisuais
3.3.60.45.00 - Subvenções Econômicas
Ficha: 766

5. APLICAÇÃO DOS RECURSOS
5.1 Os rendimentos de a�vos financeiros poderão ser aplicados para o alcance do objeto, sem a 
necessidade de autorização prévia.

6. OBRIGAÇÕES
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6.1 São obrigações da Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT:
I) transferir os recursos a PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA; 
II) orientar a PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA sobre o procedimento para a prestação de informações dos 
recursos concedidos; 
III) analisar e emi�r parecer sobre os relatórios e sobre a prestação de informações apresentados pela 
PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA; 
IV) zelar pelo fiel cumprimento deste termo de execução cultural; 
V) adotar medidas saneadoras e corre�vas quando houver inadimplemento;
VI) monitorar o cumprimento pelo(a) AGENTE CULTURAL das obrigações previstas na CLÁUSULA 6.2.
6.2 São obrigações da PESSOA JURÍDICA BENEFICIÁRIA: 
I) executar a ação cultural aprovada; 
II) aplicar os recursos concedidos pela Lei Paulo Gustavo na realização da ação cultural; 
III) manter, obrigatória e exclusivamente, os recursos financeiros depositados na conta especialmente 
aberta para o Termo de Execução Cultural;
IV) facilitar o monitoramento, o controle e supervisão do termo de execução cultural bem como o acesso ao 
local de realização da ação cultural;
V) prestar informações à Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT por meio de 
Relatório de Execução do Objeto, apresentado no prazo máximo de 60 dias corridos, contados do término 
da vigência do termo de execução cultural;
VI) atender a qualquer solicitação regular feita pela Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e 
Turismo - SEMECELT a contar do recebimento da no�ficação; 
VII) divulgar nos meios de comunicação, a informação de que a ação cultural aprovada é apoiada com 
recursos da Lei Paulo Gustavo, incluindo as marcas do Governo federal, de acordo com as orientações 
técnicas do manual de aplicação de marcas divulgado pelo Ministério da Cultura;
VIII) não realizar despesa em data anterior ou posterior à vigência deste termo de execução cultural; 
IX) guardar a documentação referente à prestação de informações pelo prazo de 5 anos, contados do fim da 
vigência deste Termo de Execução Cultural; 
X) não u�lizar os recursos para finalidade diversa da estabelecida no projeto cultural;
XI) executar a contrapar�da conforme pactuado.

7. PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES EM RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
7.1 O Representante cultural prestará contas à administração pública por meio da apresentação de 
Relatório de Objeto da Execução Cultural, no prazo de até 120 dias a contar do fim da vigência deste Termo 
de Execução Cultural. 
7.1.1 O Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá:
I - comprovar que foram alcançados os resultados da ação cultural;
II - conter a descrição das ações desenvolvidas para o cumprimento do objeto; 
III - ter anexados documentos de comprovação do cumprimento do objeto, tais como: Declarações de 
realização dos eventos, com registro fotográfico ou audiovisual, clipping de matérias jornal�s�cas, releases, 
folders, catálogos, pan�etos, filipetas, bem como outros documentos per�nentes à execução do projeto. 
7.2 O agente público responsável pela análise do Relatório de Objeto da Execução Cultural deverá elaborar 
parecer técnico em que concluirá:
I - pelo cumprimento integral do objeto ou pela suficiência do cumprimento parcial devidamente jus�ficada 
e providenciará imediato encaminhamento do processo à autoridade julgadora;
II - pela necessidade de o Representante cultural apresentar documentação complementar rela�va ao 
cumprimento do objeto;
III - pela necessidade de o agente cultural apresentar Relatório Financeiro da Execução Cultural, caso 
considere os elementos con�dos no Relatório de Objeto da Execução Cultural e na documentação 
complementar insuficientes para demonstrar o cumprimento integral do objeto ou o cumprimento parcial 
jus�ficado.
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7.3 Após o recebimento do processo pelo agente público de que trata o item 7.2, autoridade responsável 
pelo julgamento da prestação de informações poderá:
I - solicitar documentação complementar; 
II - aprovar sem ressalvas a prestação de contas, quando es�ver convencida do cumprimento integral do 
objeto;
III - aprovar com ressalvas a prestação de contas, quando for comprovada a realização da ação cultural, mas 
verificada inadequação na execução do objeto ou na execução financeira, sem má-fé; 
IV - rejeitar a prestação de contas, total ou parcialmente, e determinar uma das seguintes medidas:
a) devolução de recursos em valor proporcional à inexecução de objeto verificada; 
b) pagamento de multa, nos termos do regulamento; 
c) suspensão da possibilidade de celebrar novo instrumento do regime próprio de fomento à cultura pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) a 540 (quinhentos e quarenta) dias. 
7.4 O Relatório Financeiro da Execução Cultural será exigido, independente da modalidade inicial de 
prestação de informações (in loco ou em relatório de execução do objeto), somente nas seguintes 
hipóteses:
I - quando não es�ver comprovado o cumprimento do objeto, observados os procedimentos previstos nos 
itens anteriores; ou
II - quando for recebida, pela administração pública, denúncia de irregularidade na execução da ação 
cultural, mediante ju�zo de admissibilidade que avaliará os elementos fá�cos apresentados.
7.4.1 O prazo para apresentação do Relatório Financeiro da Execução Cultural será de 120 dias contados do 
recebimento da no�ficação.
7.5 Na hipótese de o julgamento da prestação de informações apontar a necessidade de devolução de 
recursos, o Representante cultural será no�ficado para que exerça a opção por:
I - devolução parcial ou integral dos recursos ao erário;
II - apresentação de plano de ações compensatórias; ou
III - devolução parcial dos recursos ao erário juntamente com a apresentação de plano de ações 
compensatórias.
7.5.1 A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a 
reprovação da prestação de informações, desde que comprovada.
7.5.2 Nos casos em que es�ver caracterizada má-fé do agente cultural, será imediatamente exigida a 
devolução de recursos ao erário, vedada a aceitação de plano de ações compensatórias.
7.5.3 Nos casos em que houver exigência de devolução de recursos ao erário, o Representante cultural 
poderá solicitar o parcelamento do débito, na forma e nas condições previstas na legislação.

8. ALTERAÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
8.1 A alteração do termo de execução cultural será formalizada por meio de termo adi�vo.
8.2 A formalização de termo adi�vo não será necessária nas seguintes hipóteses:
I - prorrogação de vigência realizada de o�cio pela administração pública quando der causa a atraso na 
liberação de recursos; e
II - alteração do projeto sem modificação do valor global do instrumento e sem modificação substancial do 
objeto.
8.3 Na hipótese de prorrogação de vigência, o saldo de recursos será automa�camente man�do na conta, a 
fim de viabilizar a con�nuidade da execução do objeto.
8.4 As alterações do projeto cujo escopo seja de, no máximo, 20% poderão ser realizadas pelo 
Representante cultural e comunicadas à administração pública em seguida, sem a necessidade de 
autorização prévia.
8.5 A aplicação de rendimentos de a�vos financeiros em bene�cio do objeto do termo de execução cultural 
poderá ser realizada pelo Representante cultural sem a necessidade de autorização prévia da administração 
pública.
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�.� Nas hipóteses de alterações em que não seja necessário termo adi�vo, poderá ser realizado 
apos�lamento.

9. TITULARIDADE DE BENS
9.1 Os bens permanentes adquiridos, produzidos ou transformados em decorrência da execução da ação 
cultural fomentada serão de �tularidade do Representante cultural desde a data da sua aquisição.
9.2 Nos casos de rejeição da prestação de contas em razão da aquisição ou do uso do bem, o valor pago 
pela aquisição será computado no cálculo de valores a devolver, com atualização monetária.

10. EXTINÇÃO DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
10.1 O presente Termo de Execução Cultural poderá ser:
� - ex�nto por decurso de prazo;
�� - ex�nto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;
��� - denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe; ou
�� - rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos par�cipes, independentemente de autorização 
judicial, mediante prévia no�ficação por escrito ao outro par�cipe, nas seguintes hipóteses:
a) descumprimento injus�ficado de cláusula deste instrumento;
b) irregularidade ou inexecução injus�ficada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;
c) violação da legislação aplicável;
d) come�mento de falhas reiteradas na execução;
e) má administração de recursos públicos;
f) constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;
g) não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;
h) outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
10.2 A denúncia só será eficaz �0 (sessenta) dias após a data de recebimento da no�ficação, ficando os 
par�cipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que par�ciparam 
voluntariamente da avença.
10.� Os casos de rescisão unilateral serão formalmente mo�vados nos autos do processo administra�vo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. O prazo de defesa será de 10 (dez) dias da abertura de vista 
do processo. 
10.4 Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser instaurada 
Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam devolvidos no prazo 
estabelecido pela Administração Pública.
10.� Outras situações rela�vas à ex�nção deste Termo não previstas na legislação aplicável ou neste 
instrumento poderão ser negociados entre as partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.

11. SANÇÕES
11.1 Nos casos em que for verificado que a ação cultural ocorreu, mas houve inadequação na execução do 
objeto ou na execução financeira sem má-fé, a autoridade pode concluir pela aprovação da prestação de 
informações com ressalvas e aplicar sanção de advertência ou multa.
11.2 A decisão sobre a sanção deve ser precedida de abertura de prazo para apresentação de defesa pelo 
REPRESENTANTE CULTURAL. 
11.� A ocorrência de caso fortuito ou força maior impedi�va da execução do instrumento afasta a aplicação 
de sanção, desde que regularmente comprovada.

12. MONITORAMENTO E CONTROLE DE RESULTADOS 
12.1 O órgão realizará o monitoramento das ações, por meio de comissão específica para este fim, por meio 
de análise de relatórios.
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12.1.1 Em anexo ao presente Termo de Execução encontra-se o Formulário de Inscrição/Plano de Trabalho 
proposto e selecionado.
12.2 A Secretaria Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo - SEMECELT indicará um fiscal e suplente 
para cada projeto apoiado, que serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização das ações e análise 
da prestação de in�ormações, nomeados pelo Che�e do Poder Execu�vo.

13. VIGÊNCIA 
13.1 A vigência deste instrumento terá início na data de assinatura das partes, com duração de 01(um) ano, 
sendo prorrogável por mesmo período.

14. PUBLICAÇÃO 
14.1 O Extrato do Termo de Execução Cultural será publicado no Diário Oficial Eletrônico de Jaru DOE.

15. FORO 
15.1 Fica eleito o Foro de Jaru para dirimir quaisquer d�vidas rela�vas ao presente Termo de Execução 
Cultural.

Jaru/RO, 13 de dezembro de 2024.

CRISTHIAN DE ARAÚJO GOMES
Secretário Municipal de Esporte, Cultura, Lazer e Turismo

FRANCISCO CHIOVETTI RODRIGUES
Representante Cultural
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Documento assinado eletronicamente (ICP-BR) por CRISTHIAN DE ARAUJO GOMES, Secretário
(a) Municipal, em 13/12/2024 às 15:35, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.
Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO CHIOVETTI RODRIGUES, USUÁRIO
EXTERNO, em 13/12/2024 às 15:51, horário de JARU/RO, com fulcro no art. 14 da Lei
Complementar nº 16 de 06/07/2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eproc.jaru.ro.gov.br, informando o ID 2807122 e
o código verificador 34132F71.

Referência: Processo nº 1-12078/2024. Docto ID: 2807122 v1

<#E.G.B#20321#101#22793/>

<#E.G.B#20327#101#22799>

.
<#E.G.B#20327#101#22799/>

Protocolo 22793


		contato@ionews.com.br
	2024-12-17T11:15:32-0400
	Imprensa Oficial
	MUNICIPIO DE JARU:04279238000159
	PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU




